
1914 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 72 — 25 de Março de 2004

que lhe permita integrar-se num comboio e circular
sobre as suas próprias rodas sem perigo para a explo-
ração.

3 — Os acidentes e as avarias graves são comunicados,
sem demora, à autoridade que admitiu o veículo à cir-
culação. Esta autoridade pode requerer a apresentação
do veículo avariado, eventualmente já reparado, para
apreciação da validade da admissão à exploração con-
cedida. Se for caso disso, o processo relativo à auto-
rização de admissão para exploração deve ser renovado.

4 — As autoridades competentes dos Estados Partes
informam a Organização sobre as causas de acidentes
e avarias graves ocorridos em tráfego internacional. A
Comissão de Peritos Técnicos pode, a pedido de um
Estado Parte, examinar as causas de acidentes graves
em tráfego internacional com vista a desenvolver even-
tualmente as prescrições de construção e de exploração
para os veículos e outros materiais ferroviários contidas
nos anexos das Regras Uniformes APTU.

Artigo 17.o

Imobilização e recusa de veículos

A autoridade competente referida no artigo 5.o, uma
outra empresa de transporte ferroviário ou um gestor
de infra-estrutura não podem recusar ou imobilizar veí-
culos ferroviários quando sejam respeitadas as presentes
Regras Uniformes, as prescrições contidas nos anexos
das Regras Uniformes APTU, as condições específicas
de uma admissão nos termos do artigo 7.o, n.o 2 ou
n.o 3, e as prescrições de construção e de equipamento
constantes do anexo ao RID.

Artigo 18.o

Inobservância das prescrições

1 — Sem prejuízo do n.o 2 e do artigo 10.o, n.o 9,
alínea c), as consequências jurídicas resultantes da inob-
servância das presentes Regras Uniformes e das pres-
crições constantes dos anexos das Regras Uniformes
APTU regem-se pelo direito nacional do Estado Parte
cuja autoridade competente haja concedido a admissão
à exploração, incluindo as regras relativas aos conflitos
de leis.

2 — As consequências em direito civil e penal decor-
rentes da inobservância das presentes Regras Uniformes
e das prescrições constantes dos anexos das Regras Uni-
formes APTU regem-se, no que diz respeito à infra-
-estrutura, pelo direito nacional do Estado parte em
cujo território o gestor tenha a sua sede, incluindo as
regras relativas aos conflitos de leis.

Artigo 19.o

Diferendos

Dois ou mais Estados Partes entre os quais surjam
diferendos relativos à admissão técnica de veículos e
de outros materiais ferroviários destinados à utilização
em tráfego internacional, podem submetê-los à Comis-
são de Peritos Técnicos se não tiverem acordado por
via de negociação directa. Podem tais diferendos ser
igualmente submetidos, de harmonia com o procedi-
mento previsto no título V da Convenção, ao tribunal
arbitral.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 71/2004

de 25 de Março

O Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, regulamenta a obri-
gação de constituição de reservas de segurança de pro-
dutos de petróleo, restringindo este conceito, no n.o 2
do seu artigo 1.o, aos «produtos que se encontrem arma-
zenados em território nacional».

O diploma quadro do sector petrolífero, a Lei
n.o 1947, de 12 de Fevereiro de 1937, dispunha também
no mesmo sentido, tendo em vista assegurar que as reser-
vas se encontravam sob plena autoridade do Estado,
caso a sua utilização fosse necessária. Mas deve reco-
nhecer-se que a restrição exarada no ano de 1937 surgiu
num ambiente estratégico e político-económico total-
mente distinto do cenário internacional em que Portugal
actualmente se insere, nomeadamente em virtude da
adesão à União Europeia.

A Directiva n.o 68/414/CEE, do Conselho, de 20 de
Dezembro, alterada pela Directiva n.o 98/93/CE, do
Conselho, de 14 de Dezembro, prevê que «poderão ser
constituídas existências no território de um Estado mem-
bro por conta de empresas, organismos ou entidades
estabelecidas noutro Estado membro, no âmbito de
acordos intergovernamentais», competindo ao governo
do Estado em causa decidir sobre essa possibilidade.

A Entidade Gestora de Reservas Estratégicas de Pro-
dutos Petrolíferos, E. P. E. (EGREP), criada pelo
Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, para
cumprir a sua missão terá de constituir, directamente,
para além de um terço das obrigações das empresas
petrolíferas relativas às quatro categorias de produtos
reservas que permitam saldar o diferencial entre essas
reservas e as que devem ser mantidas perante a Agência
Internacional de Energia (AIE). O que significa que
a EGREP, para cumprir as suas obrigações, necessita
de dispor de ampla capacidade de armazenagem.

É, pois, vantajoso alargar a capacidade de armaze-
nagem existente no País, permitindo-se o recurso à cons-
tituição de reservas em países comunitários. Todavia,
esta possibilidade deve assumir carácter meramente
complementar, respeitando condições que salvaguardem
os objectivos de segurança, que são o motivo da manu-
tenção das reservas.

As directrizes a que há-de obedecer a possibilidade
de constituição de reservas em outros Estados da União
Europeia serão definidas pelo Ministro da Economia,
sob dois critérios principais: a) necessidade de capa-
cidade adicional para satisfazer as obrigações nacionais
e os compromissos internacionais; e b) necessidade de
criação de liquidez no mercado de capacidade de arma-
zenagem para protecção da concorrência. As autoriza-
ções serão requeridas, caso a caso, ao director-geral de
Geologia e Energia, que decidirá em despacho funda-
mentado e subordinado àquelas directrizes.

Reforçam-se, assim, os meios adequados para o cum-
primento dos objectivos da própria lei das reservas de
petróleo e que serão aplicados no interesse da segurança
do abastecimento, dos compromissos internacionais e
da protecção da concorrência.

O presente diploma possibilita a aplicação desta filosofia,
mais actual, sobre a localização das reservas obrigatórias
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de produtos do petróleo, introduzindo as necessárias alte-
rações no Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de
Dezembro, e no anexo I deste último diploma. Trans-
põem-se, desta forma, para a ordem jurídica interna as
disposições constantes do artigo 6.o da referida Directiva
n.o 68/414/CEE, alterada pela Directiva n.o 98/93/CE, rela-
tivas à constituição de reservas em outro Estado membro
da União Europeia, cuja aplicação, embora facultativa, é
vantajosa para o cumprimento das obrigações de arma-
zenagem.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 10/2001, de 23 de Janeiro

Os artigos 1.o, 4.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 10/2001,
de 23 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Entende-se por ‘reservas de segurança’, adiante

designadas por reservas, as quantidades de produtos do
petróleo, definidas e armazenadas nos termos do pre-
sente diploma, com o fim de serem introduzidas no con-
sumo, quando expressamente determinado pelo
Governo, para fazer face a situações de perturbação
do abastecimento.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

1 — Para o cálculo das quantidades em reserva só
são considerados produtos petrolíferos, petróleo bruto,
produtos semiacabados e produtos de mistura desde que
detidos em:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Instalações de armazenagem localizadas em

Estados membros da União Europeia, nos ter-
mos previstos no presente diploma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

Manutenção de reservas por terceiros e no estrangeiro

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A constituição de reservas no território de outro

Estado membro da União Europeia fica sujeita a auto-
rização nos termos dos números seguintes e pressupõe
a celebração prévia de acordo intergovernamental, cujos
projecto e texto final deverão ser comunicados à Comis-
são Europeia, obedecendo às seguintes condições:

a) Garantir, nomeadamente, por parte do outro
Estado membro:

i) A não oposição ao transporte das reser-
vas para território nacional;

ii) A verificação das reservas e sua não con-
tabilização para efeitos das obrigações
próprias;

iii) A comunicação à Comissão Europeia das
reservas detidas nessas condições, indi-
cando os locais, as empresas que os detêm
e os produtos ou petróleo bruto cor-
respondentes;

b) Os acordos intergovernamentais devem tam-
bém:

i) Respeitar ao petróleo bruto e a todos os
produtos abrangidos pela obrigação de
reservas;

ii) Estabelecer condições e modalidades para
a manutenção das reservas com o objec-
tivo de garantir o seu controlo e dis-
ponibilidade;

iii) Indicar o processo para assegurar o con-
trolo e identificação das reservas, nomea-
damente os métodos para efectuar ou
colaborar em inspecções;

iv) Indicar caso seja prevista a possibilidade
de rescisão unilateral que esta não será
válida em situação de crise de abasteci-
mento e será antecedida, em qualquer
caso, de comunicação à Comissão;

c) Os acordos devem ainda especificar, caso as
reservas não sejam propriedade da entidade
obrigada mas sejam constituídas por produtos
ou petróleo bruto postos à sua disposição por
outra entidade, que o contrato entre ambas
deverá contemplar ou garantir o seguinte:

i) A entidade a favor da qual as reservas
são detidas deverá ter o direito de as
adquirir durante a sua vigência;

ii) O período mínimo do contrato será de
90 dias;

iii) A especificação do local, da entidade que
mantém as reservas, da quantidade e da
categoria dos produtos;
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iv) A possibilidade de acesso da entidade
beneficiária às reservas;

v) A sujeição da entidade que detém as
reservas à jurisdição do Estado membro
em cuja área as reservas estão localizadas,
particularmente no que respeita aos
poderes desse Estado para as controlar
e verificar.

5 — A possibilidade de localização de reservas, nos
termos do número anterior, fica sujeita ao interesse
nacional, à necessidade de satisfazer as obrigações
perante instituições internacionais e à conveniência de
criar oferta num mercado de capacidade de armaze-
nagem, reconhecidos pelo Ministro da Economia em
despacho que pode ainda definir, nomeadamente:

a) Um limite máximo nacional para a armazena-
gem obrigatória que pode ser constituída no
estrangeiro;

b) A limitação da autorização a uma determinada
percentagem da obrigação de cada operador,
por categoria de produtos ou globalmente;

c) A subordinação da autorização à existência de
uma coerência logística, com base na existência
de relações comerciais habituais que criem um
fluxo de produtos petrolíferos a partir da área
onde as reservas serão constituídas;

d) Um tratamento diferenciado da EGREP rela-
tivamente às entidades obrigadas à constituição
de reservas.

6 — As entidades que pretendam constituir reservas
nos termos do n.o 4 deverão dirigir a respectiva soli-
citação ao director-geral de Geologia e Energia, que
decidirá com observância do disposto no despacho a
que respeita o número anterior e de outros elementos
considerados necessários, em requerimento que indique,
nomeadamente:

a) O período de tempo para a constituição das
reservas, com o mínimo de 90 dias e o máximo
de 365 dias, cuja renovação deverá ser solicitada
à Direcção-Geral de Geologia e Energia até 30
dias antes do termo do prazo;

b) Os produtos, respectivas quantidades máximas
e propriedade;

c) A entidade que detém a armazenagem, sua iden-
tificação e local;

d) Uma cópia autenticada do contrato celebrado.»

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 339-D/2001, de 28 de Dezembro

O artigo 5.o do anexo I («Enquadramento legal da
Entidade Gestora de Reservas Estratégicas de Produtos
Petrolíferos, E. P. E.») do Decreto-Lei n.o 339-D/2001,
de 28 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Constituir e manter ou contratar a manutenção
à sua ordem das reservas a que se referem os
artigos 3.o e 4.o deste anexo, em instalações pró-
prias ou arrendadas, com respeito pelo regime

legalmente estabelecido, devendo optar prefe-
rencialmente por instalações de armazenagem
existentes e ter em conta a sua dispersão
geográfica;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura Cabral
Portas — António Jorge de Figueiredo Lopes — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Amílcar Augusto Contel Mar-
tins Theias.

Promulgado em 12 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 72/2004
de 25 de Março

Em determinadas águas minerais naturais podem
estar presentes, no estado natural, constituintes que,
devido à sua origem hidrogeológica, podem representar
um risco para a saúde pública a partir de uma certa
concentração.

Assim, a nível comunitário foi prevista a possibilidade
de se adoptarem limites de concentração harmonizados
para os constituintes das águas minerais naturais, após
consulta ao Comité Científico da Alimentação Humana,
que emitiu parecer sobre o arsénio, o bário, o flúor,
o boro e o manganês, tendo validado, para outros cons-
tituintes das águas minerais, os limites recomendados
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) para a água
destinada ao consumo humano.

Por outro lado, a norma Codex «Águas minerais natu-
rais» revista estabelece, para efeitos sanitários, uma lista
de constituintes e seus limites máximos, adoptada com
base em dados científicos internacionais mais recentes
e que garante uma protecção suficiente da saúde pública.

Recorde-se que as águas minerais naturais cujos teo-
res em determinados constituintes ultrapassem os limites
máximos para eles fixados devem, para fins de saúde
pública, ser objecto de tratamentos de separação desses
constituintes.

Nos controlos oficiais a realizar aos constituintes das
águas minerais naturais é necessário prever-se uma mar-
gem de flutuação dos resultados analíticos em torno
dos limites máximos de concentração que corresponda
às incertezas de medição.

O Decreto-Lei n.o 156/98, de 6 de Junho, transpôs
p a r a a o r d e m j u r í d i c a i n t e r n a a D i r e c t i v a
n.o 80/777/CEE, do Conselho, de 15 de Julho, alterada
pela Directiva n.o 96/70/CE, do Parlamento Europeu


